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ANEXO I R
TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de matérias e cobertura, divulgação
de ações administrativas, programas, temas institucionais, serviços de utilidade pública e promoção de
eventos em emissora de rádio, de interesse do gabinete do prefeito do município de Ibaretama -Ce.

IUSTIFICATIVA

A Futura contratação advinda deste certame visa fomentar a divulgação das ações govemamentais deste
município, pois, entendemos que É de suma importância que a população tome conhecimentos dos atos
praticados pela Prefeitura Municipal de Ibaretama. através dos serviços de veiculação de matérias de
emissoras de rádio que abrangem o município de Ibaretama.

DESCRIÇÃO nos s|~:Rv1ços
ITEM oasca1çÃo nos sanvlços uma ore.

VEICULAÇAO MENSAL DE 30 SPOTS DE 30 [TRINTA] SEGUNDDS E 30 (TRINTA) TESTEMUNHAL
PUBLICITÁRIO DE 30 (TRINTA) SEGUNDOS, DE DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS E COBERTURA,

01. DIVULGAÇÃO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS, PROGRAMAS. TEMAS INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS DE MÊS 12
UTILIDADE PÚBLICA E PROMOÇÃO DE EVENTOS EM EMISSORA DE RADIO, DE INTERESSE DO
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBARETAMA -CE.

DO CONTRATO

0 Municipio de lbaretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará contrato com
a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 [cinco] dias, contados da data da convocação
expedida por esse Órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente
uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo. a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
Ao Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Municipio de Ibaretama e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05
[cinco] anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA DURAÇÃO DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por
interesse da Administração, ser prorrogado por periodos sucessivos, limitado a sua duração a 60
(sessenta) meses. nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei ng 8.666, de 1993.
A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
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manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.
O contrato não poderá ser prorrogado quando:
A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87. inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

oo REAJUSTAMENTO os maço
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e/ou o disposto na Lei ng
8.666/93, art. 65, §19.
O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano. ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de
novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de
preclusão.
Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano:
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos próximos reajustes futuros;
A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DA r|scA|.|zAçÃo.A|.1'eRAçÓEs E na suBcoN'rRA'rAçÃo no coNTRATo
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
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O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaclonadašcláin a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária
perante a Contratante.
As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento
do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
Não poderá ser Subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
lbaretama, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de Ibaretama.
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
Ibaretama. que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome. e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

DA EXECUÇÃO DO OBIETO E DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados:
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
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O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

DAS DBRIGAÇÕES DA coNTnA'rANTE

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93
e suas alterações posteriores;
Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
Providenciar os pagamentos à Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

DAS osmcztçóss DA CONTRATADA

Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual
e na proposta vencedora do certame;
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual;
Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de
lbaretama solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
Responder perante a Prefeitura Municipal de lbaretama, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer docimientos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de lbaretama
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de lbaretama;
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Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos. seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, impostos,
taxas, encargos, seguros e outros, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer
ônus para a Prefeitura Municipal de lbaretama.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e sub-contratados.
Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos estabelecidos.

DAS SANÇÕES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no
decorrer da licitação:
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de
Registro de Preços;
Apresentar documentação falsa;
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fiscal;
Fizer declaração falsa;
Ensejar o retardamento da execução do certame.
A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do (s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666, de
1993.
A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas. cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DAS Rcsclsõss coN'rRATuAis

A Prefeitura Municipal de lbaretama poderá rescindir o contrato. independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
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d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; A
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.
Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente às multas porventura existentes.
Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de lbaretama, a qualquer época. sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei n9 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia
e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

DA FRAUDE E DA CDRRUPÇÃD

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
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organismo.
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.
A contratante, garantida a prévia defesa. aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.
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DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores;

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal;

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de lbaretama do(s)
sócio(s) e/ou proprietário da empresa.

A) HABILITAÇÃO IURÍDICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, ñlial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s)
do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
a.2] ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.S) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
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V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; I' " A T
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B] QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na lunta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na lunta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante
pelo simples nacional. declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de
Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa luridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com 0 programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em iornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3] No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na lunta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5] CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1] Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica - CNPI;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos Órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem .

I) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIvos À TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO.
II) cERTIDÃo QUANTD À DÍVIDA ATIVA Do ESTADO, ou EQUIVALENTE, REFERENTE A0 ICMS.
ExPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA Do ESTADO;
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS MUNICIPAIS, ou EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
CDMPETENTE D0 MUNICÍPIO DA SEDE Do DOMICÍLIO Do LICITANTE.
c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO [CRF] OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
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c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.6) Alvarás emitido pelo órgão competente (ALVARA DE FUNCIONAMENTO).
c.7) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal;
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar ImaMgd 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas
neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas
nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão.

D) QUAI.IrIcAçÃo TÉCNICA

d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, com firma reconhecida do CONTRATANTE.

E) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIAS PARA HABILITAÇÃO

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes Internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo sócio (s) e ou Proprietário da empresa.
Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de
cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
Apoio, à vista do original [ _ rea

- _ en I

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores.
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

_ c 1 , ç
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ANTÔNIA NUBIA E LIMA CAVALCANTE
CHEFE DE GABINETE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA
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ANEXO II V A

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng. .
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA,
ATRAVES DA SECRETARIA
DO OUTRO LADO A EMPRESA
QUE ASSIM PARA O PIM QUE A SEGUIR
DEcLARAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a , Centro, lbaretama, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob O ng neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de

Sr.(a) portador[a) do CPF ng. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede à inscrita
no CNP] sob O ng. representada por pOrtador(a) CPF ng.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com O
Edital de PREGÃO PRESENCIAL Ng. em conformidade com O que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, Sujeitando-se os contratantes às suas nonnas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng /20_- pelas
disposições da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta O Pregão, pelo Decreto
ng 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de
06/04/2001. Decreto ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como Subsidiaria a Lei ng 8.666, de
21/O6/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda. pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS
E COBERTURA, DIVULGAÇÃO DE AÇOES ADMINISTRATIVAS, PROGRAMAS, TEMAS INSTITUCIONAIS,
SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA E PROMOÇÃO DE EVENTOS EM EMISSORA DE RÁDIO, DE
INTERESSE DO MUNICIPIO DE IBARERTAMA -CE.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato O valor global
de RS ( ), sujeito às incidências tributárias normais. (INSERIR
PLANILHA COM VALORES)
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GLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO Do CONTRATO A I' E ' "
4.1. O prazo de vigência do Contrato será até ig,a partir da data da sua assinatura,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por periodos sucessivos, limitado a sua
duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei ng 8.666, de 1993.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, Visando a
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração. em relação à
realização de uma nova licitação.
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação:
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante Vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng. - : elemento de despesa:

- , com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da Prefeitura Municipal de lbaretama consignados no Orçamento de 2019.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO

6.1. Será admitido O reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado O interregno mínimo de O1 (um) ano,
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e/ou O disposto na
Lei ng 8.666/93, art. 65, §1g.
6.2.0 interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para O primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após O
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de
prorrogação que resguarde O direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo
indice, sob pena de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se O seguinte:
a. A partir da data em que se completou O cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;

Av. João de Almeida, 592- Centro - Fone: (88) 3439-I I94 - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpI@gmaiI.com



T f.ea  
GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes. sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

OLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES, I=IScALIzAçÃo E SUBGONTRATAÇÃO DO coNTRATo
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato. conforme o disposto no § lg, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando O que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na Ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com O art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como O nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando O que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
7.5- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará Íntegra e
solidária perante a Contratante.
7.6 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7.7- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame,
até O limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato. e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
7.8 - Não poderá ser Subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que
tenha sido considerada inabilitada.
7.9-Qualquer subcontratação somente Será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de Ibaretama. que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e O seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de lbaretama.
7.10-Da Solicitação prevista no ítem acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam O objeto desta Licitação.
7.11-O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada Será apresentado à Prefeitura
Municipal de lbaretama, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
7.11.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável
por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome. e por
todos os demais eventos que envolvam O objeto proposto desta licitação.
7.12-Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
7.13- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.
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CLÁUSULA OITAVA - DA ExI-:cut/Io DO OBIETO E DO PAGAMENTO '
8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.2. O pagamento somente será efetuado após O "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá O detalhamento dos serviços executados.
8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com Os Serviços efetivamente prestados.
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, O prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.4.1. Não produziu os resultados acordados:
8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo O resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
8.6.0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
8.7. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

cLÁusULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA GONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

ÇLÁUSULA DEOIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA OONTRATADA
10.1-Executar Os Serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as Obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual;
10.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a

Av. .loâo az Aimziaz. 592- cem.-0 - rom; (ss) 3439-I wi _ cI~:P 63.970-ooo - Ilzzfizizzmz - cE
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Prefeitura Municipal de lbaretama solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada
inconveniente;
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de lbaretama, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.9- Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ñcando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura
Municipal de IBARETAMA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações. não se transfere à Prefeitura
Municipal de lbaretama;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União,
Estado. Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.13- Arcar com todas as despesas. diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes,
impostos, taxas, encargos, seguros e outros, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de IBARETAMA.
10.14- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e sub-
contratados.
10.5- Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos estabelecidos.

c|.Áusu|.A DÉCIMA Piuivieum - DAS sanções E mrnnçõas AoMiN|srRA'r1vAs

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
1.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

 =
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11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
1 1.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng
8.666, de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

c|.ÁusuLA DÉCIMA sacunon - nas nsscisões coN'rRA'ruA|s
12.1. A Prefeitura Municipal de lbaretama poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregulamiente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
fj Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de lbaretama, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito
de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente. reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e. na hipótese de desistir da defesa,
interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada
da decisão rescisória.
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Prefeitura Municipal de lbaretama
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O 1.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO Ill- MODELO DE FLÇI-IA DE C_REDENÇIAM_ENJ`Q 1

MODALIDADE: Pregão Presencial ng

OBIETO: acordo com
as especificações e quantitativos previstos no Anexo l - Termo de Referência do Edital.

RAZÃO SOCIAL DA
LICITANTE

NOME DE FANTASIA: `

CNPI: Í

ENDEREÇO COMPLETO:

BAIRRO: I CIDADE: V I CEP:

rom:/|=Axz |
ENDEREÇO ELETRONICO DO
LICITANTE:
DADOS
CREDENCIADO:

RG N9:

CPF N9: l

(assinatura. nome e número da identidade do declarante)

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cpllbaretama.cpl@gmaiI.com
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ANEXO IV

Dä1AM 

PREGÃO PRESENCIAL N12

A empresa

i
.;,'.

inscrita no CNP] n.9 , com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

, de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Av. João de Almeida, 592- Centro - Fone: (88) 3439-1194 - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmaiI.com
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PREGÃO PRESENCIAL Né'

A empresa inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Av. João de Almeida, 592- Centro - Fone: (88) 3439-1 194 - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARUGO 79 DA_ÇF

oEcLAnAcÃo

A empresa , CNP] ng. mí, com Sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.9 que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

. de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Av. Joâo ao Almino. 592- como _ Fone; (ss) 3439-1194 - cer 63.910-ooo - ioorozomiz - cs" ' '
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cpIibaretama.cpI@gmai1.com
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DECLARAÇÃO DEJINQLIADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EIVLEBÉSA DE PEQUENO PQBTE

PREGÃO PRESENCIAL N9E

A empresa , CNP] n.g . com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de agosto de 2014 e Lei
Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante)

Av. João de Almeida, 592- Centro - Fone: (88)3439-1194 - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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CNP] Ng:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$:

vAI.|DADII DA PRoPosTAz õo (SESSENTA) DIAS

DADos BANCÁRIOS:

DATA:

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

Av. Joao oz Almeida, 592- czoÍÊo _ roooz (sá) 3439-I I94 - CEP ósmo-ooo _ foorziomz - CI:
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DQÇLARAÇÃD DE iNsxis1'Ê1;iciA.DE viNcui.o Elvlzgsgnrício com Q
Municipio DlÃ_LB_AR12TAM¿.

Eu, . portador(a) do RG ng e CPF ng
residente e domiciliado(a) à ocupante do cargo

de , da empresa , inscrita com o CNP] ng
, com sede à , declaro para os

devidos fins que não tenho nenhum zínculp empregatício de nenhymg
ngtgzeg, com a Prefeitura Municipal de lbaretama.

, de de 20_.

ASSINATURA DO DECLARANTE

("') A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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